
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 238.415 - RS (2012/0210212-0)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : PECULIO UNIAO PREVIDENCIA PRIVADA 
ADVOGADO : PABLO BERGER E OUTRO(S)
AGRAVADO : NICOLA PILAGATTI 
ADVOGADO : EDUARDO DE MENDONÇA HEINZ E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. VIOLAÇÃO 
DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
INEXISTÊNCIA. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 
SÚMULA STJ/291. CORREÇÃO MONETÁRIA. SÚMULA 
STJ/289. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. 
IMPROVIMENTO.

1.- O Tribunal de origem apreciou todas as questões relevantes ao 
deslinde da controvérsia nos limites do que lhe foi submetido. Não há 
que se falar, portanto, em violação do artigo 535 do CPC ou negativa 
de prestação jurisdicional. 

2.- O pagamento de complementação de aposentadoria é obrigação 
de trato sucessivo, sujeita, pois, à prescrição quinquenal que alcança 
somente as parcelas vencidas antes do ajuizamento da ação e não o 
próprio fundo de direito. Aplicação da Súmula 291. 

3.- "A restituição das parcelas pagas a plano de previdência privada 
deve ser objeto de correção plena, por índice que recomponha a 
efetiva desvalorização da moeda." (Súmula STJ/289). 

4.- O agravo não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 
conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios 
fundamentos.

5.- Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), Ricardo Villas Bôas Cueva e Nancy 

Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Brasília (DF), 27 de novembro de 2012(Data do Julgamento)

Ministro SIDNEI BENETI 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 238.415 - RS (2012/0210212-0)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : PECULIO UNIAO PREVIDENCIA PRIVADA 
ADVOGADO : PABLO BERGER E OUTRO(S)
AGRAVADO : NICOLA PILAGATTI 
ADVOGADO : EDUARDO DE MENDONÇA HEINZ E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

1.- PECULIO UNIÃO PREVIDÊNCIA PRIVADA interpõe Agravo 

Interno contra decisão que negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, ao 

entendimento da incidência das Súmulas STJ/291 e 289 (e-STJ fls. 320/323).

2.- Pede a reforma da decisão recorrida, sob a alegação de ausência de 

prestação jurisdicional, sob o fundamento de que deve ser reconhecida a incidência do prazo 

prescricional, estando prescrito inclusive o fundo de direito e sob o argumento de que deve ser 

aplicado o índice de correção monetária disposto pelo plano da instituição de previdência 

privada.   

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 238.415 - RS (2012/0210212-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

3.- Não merece prosperar a irresignação.

4.- Inicialmente, cumpre esclarecer que "a decisão que admite, ou não, o 

recurso especial deve ser fundamentada, com o exame dos seus pressupostos gerais e 

constitucionais" (Súmula 123/STJ). Há incontáveis julgados deste Tribunal no sentido de que é 

possível, no juízo de admissibilidade realizado na origem, adentrar ao mérito do recurso 

especial, pois o exame de admissibilidade pela alínea "a" do permissivo constitucional envolve 

o próprio mérito da controvérsia. (AgRg no Ag 524.671/RS, Rel. Min. PAULO MEDINA, 

DJ 17.11.03; AgRg no Ag 68.804/PR, Turma, Rel. Min. SÁLVIO DE FIGUEIREDO 

TEIXEIRA, DJ 2.10.95). Dessa forma, improcedente a alegação de usurpação da 

competência do Superior Tribunal de Justiça. 

5.- Não se viabiliza o Especial pela indicada ausência de prestação 

jurisdicional, porquanto verifica-se que a matéria em exame foi devidamente enfrentada, 

emitindo-se pronunciamento de forma fundamentada e sem contradições. A jurisprudência 

desta Casa é pacífica ao proclamar que, se os fundamentos adotados bastam para justificar o 

concluído na decisão, o julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 

utilizados pela parte. 

6.- A C. Segunda Seção, no julgamento do REsp 1.111.973/SP, Rel. Min. 

SIDNEI BENETI - selecionado como representativo da controvérsia (CPC, artigo 543-C, § 

1º, e Resolução n. 8/2008/STJ) -, pacificou a jurisprudência desta Corte no sentido de que a 

prescrição quinquenal prevista na Súmula do STJ/291 incide não apenas na cobrança de 

parcelas de complementação de aposentadoria, mas, também, por aplicação analógica, na 

pretensão a diferenças de correção monetária incidentes sobre restituição da reserva de 

poupança, cujo termo inicial é a data em que houver a devolução a menor das contribuições 

pessoais recolhidas pelo associado ao plano previdenciário, de modo que a matéria não 
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comporta mais discussão.  

7.- Ademais, observa-se que, versando a discussão sobre obrigação de 

trato sucessivo, representada pelo pagamento de suplementação de aposentadoria, a 

prescrição alcança tão-somente as parcelas vencidas anteriormente ao quinquênio que precede 

o ajuizamento da ação, e não o próprio fundo do direito. Assim já se decidiu:

PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. PRESCRIÇÃO. AÇÕES 
PROPOSTAS POR SEGURADOS E POR EX-SEGURADOS: 
DISTINÇÃO. Se, já não sendo segurado, o autor reclama a 
restituição do capital investido, a prescrição qüinquenal apanha o 
próprio fundo do direito; se, ao revés, demanda na condição de 
segurado, postulando prestações ou diferenças, a prescrição 
alcança apenas as parcelas vencidas há mais de cinco anos. 
Recurso especial conhecido e parcialmente provido.

(REsp 431.071/RS, Rel. Min. ARI PARGENDLER, DJ 2.8.07).

É aplicável, no ponto, a Súmula 83 desta Corte. 

8.- Quanto ao tema de fundo, é firme a jurisprudência deste Tribunal no 

sentido de que a restituição dos valores recolhidos pelo ex-associado deve se dar de forma 

plena, utilizando-se no cálculo da atualização monetária índice que reflita a real desvalorização 

da moeda no período, ainda que outro tenha sido avençado. Na esteira desse entendimento, o 

enunciado 289 da Súmula desta Corte, do seguinte teor:  A restituição das parcelas pagas a 

plano de previdência privada deve ser objeto de correção plena, por índice que 

recomponha a efetiva desvalorização da moeda.

9.- Como se verifica, a parte recorrente não trouxe nenhum argumento capaz 

de modificar a conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.

10.- Pelo exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental.

Ministro SIDNEI BENETI
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0210212-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 238415 / RS

Números Origem:  001/1.07.0255214-7  10702552147  110702552147  3013173320128217000  70027025311  
70048907653  70049947252  70050263481  70050763481

EM MESA JULGADO: 27/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SIDNEI BENETI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PECULIO UNIAO PREVIDENCIA PRIVADA
ADVOGADO : PABLO BERGER E OUTRO(S)
AGRAVADO : NICOLA PILAGATTI
ADVOGADO : EDUARDO DE MENDONÇA HEINZ E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PECULIO UNIAO PREVIDENCIA PRIVADA
ADVOGADO : PABLO BERGER E OUTRO(S)
AGRAVADO : NICOLA PILAGATTI
ADVOGADO : EDUARDO DE MENDONÇA HEINZ E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), 
Ricardo Villas Bôas Cueva e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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